
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.730 - PE (2014/0229536-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORA : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S) - 

DF021466 
AGRAVADO  : SISALEPE SINDICATO DOS SERVIDORES DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO LARANHEIRAS LINS E OUTRO(S) - 
PE021439 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA PARA A REDISTRIBUIÇÃO DO GRAU DE DECAIMENTO DE 
CADA UMA DAS PARTES. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DE FATOS E DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   É inviável em sede de Recurso Especial, aferir o 
decaimento de cada litigante, com o fim de se estabelecer a proporção dos ônus 
sucumbenciais com a fixação do percentual dos honorários advocatícios, por 
demandar imprescindível revolvimento de matéria fática. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.464.576/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.11.2015; AgRg no 
AREsp. 423.717/PI, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.9.2015 e AgRg no 
AREsp. 715.021/ES, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.8.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE PERNAMBUCO desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.730 - PE (2014/0229536-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORA : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SISALEPE SINDICATO DOS SERVIDORES DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO LARANHEIRAS LINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO contra decisão de fls. 695/697, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO. 11,98%. NÃO RECONHECIMENTO DA SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO, NESTA CORTE, DO 

GRAU DE DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. 

REVOLVIMENTO DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

PRECEDENTES: AGRG NO RESP 1.275.203/SC, REL. MIN. CASTRO 

MEIRA, DJE 20.6.2012; AGRG NO RESP 1.089.377/RS, REL. MIN. 

BENEDITO GONÇALVES, DJE 23.3.2012. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DESPROVIDO.

2.   A Agravante sustenta que a reciprocidade da sucumbência 

impõe, nos termos do art. 21 do CPC, a redistribuição dos seus ônus entre as 

partes.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.730 - PE (2014/0229536-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORA : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SISALEPE SINDICATO DOS SERVIDORES DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO LARANHEIRAS LINS E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUSÊNCIA DE 

JUSTIFICATIVA PARA A REDISTRIBUIÇÃO DO GRAU DE 

DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. SÚMULA 284 DO STF. 

REEXAME DE FATOS E DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1.   É inviável em sede de Recurso Especial, aferir o 

decaimento de cada litigante, com o fim de se estabelecer a proporção 

dos ônus sucumbenciais com a fixação do percentual dos honorários 

advocatícios, por demandar imprescindível revolvimento de matéria 

fática. Precedentes: AgRg no REsp. 1.464.576/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 9.11.2015; AgRg no AREsp. 423.717/PI, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.9.2015 e AgRg no AREsp. 

715.021/ES, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.8.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE PERNAMBUCO 

desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme reiteradamente tem advertido a  jurisprudência 

desta Corte, a análise da existência ou não da sucumbência mínima ou recíproca 

implicaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do 

STJ. Ilustrando esse entendimento:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 

QUESTÕES RECURSAIS. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. AUTO 

DE INFRAÇÃO. NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ISS. SERVIÇOS 

BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 

INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C DO CPC. 

ENQUADRAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 

RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

(...).

7. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil tem 

aplicabilidade quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das 

partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte 

mínima ou recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 

fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 

desta Corte.

8. No presente caso, o Tribunal de origem firmou e reiterou 

por ocasião da apreciação dos embargos de declaração que houve 

"sucumbência recíproca e não mínima, portanto não é pertinente o 

dispositivo legal indicado pela embargante" (fl. 430, e-STJ).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.464.576/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, 

DO CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM LICITAÇÃO. EFETIVA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO. 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. HONORÁRIOS DE 

ADVOGADO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO DO 

ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há violação ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal 

de origem, ao indeferir o pedido da parte, fundamenta 
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adequadamente e de modo completo todas as questões necessárias à 

solução da controvérsia.

II. A alegação de ofensa ao art. 21, parágrafo único, do CPC, 

quando tem por objetivo rediscutir a distribuição de honorários 

advocatícios, encontra óbice na Súmula 7/STJ. Com efeito, "a revisão 

da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 

eventual decaimento mínimo, questão que envolve ampla análise de 

questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada 

caso concreto, o que é inadmissível na estreita via do especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 35.924/DF, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/04/2012).

III. Embora a Administração Pública esteja proibida de 

celebrar contratos verbais, excetuadas as hipóteses da Lei 8.666/93, é 

firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que tal circunstância não desonera o Poder Público de efetuar o 

pagamento de serviços efetivamente prestados, sob pena de 

enriquecimento sem causa. Nesse sentido: STJ, REsp 1.111.083/GO, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/12/2013.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

423.717/PI, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.9.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 

APLICADA PELO PROCON. REVISÃO DA PENALIDADE 

ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DO REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 21 DO CPC. 

AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, quanto ao valor arbitrado a título de multa, exigiria novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 

em recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado n.º 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Em relação à distribuição dos ônus sucumbenciais, aferir a 

proporção do decaimento de cada parte, de modo a se concluir pela 

ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, exigiria, no caso 
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concreto, nova análise de aspectos fáticos da causa, providência 

vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 715.021/ES, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.8.2015).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0229536-3 AREsp 577.730 / PE

Números Origem:  00107977520098170000  00730318  1950643  195064300  682005  730318

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SISALEPE SINDICATO DOS SERVIDORES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO LARANHEIRAS LINS E OUTRO(S) - PE021439 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORA : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S) - DF021466 
AGRAVADO  : SISALEPE SINDICATO DOS SERVIDORES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO LARANHEIRAS LINS E OUTRO(S) - PE021439 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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